Comarca de Niterói – 10ª Vara Cível
Juíza: Renata de Lima Machado Amaral
Processo nº 0053511-87.2009.8.19.0002 (2009.002.053792-6)
ELIZETE RODRIGUES DE OLIVEIRA ajuizou ação pelo procedimento ordinário em face de ANSPPS - ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS SEVIDORES PÚBLICOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, sob alegação de que a ré vem promovendo descontos a título de mensalidade em seu contracheque, jamais autorizados. Pretende a devolução dos valores indevidamente descontados e indenização por danos sofridos. Contestação de fls. 36 e seguintes, na qual o réu aponta que a autora, por intermédio de seu procurador, autorizou os descontos perpetrados em seu contracheque, juntando documentos. Réplica de fls. 69 e posteriores. Instados a especificarem provas, somente a autora disse não tê-las a produzir. É o relatório, passo a decidir. A lide comporta julgamento antecipado, posto que é desnecessária a realização de prova em audiência, na forma do art. 330, inciso I do CPC. As partes se subsumem aos conceitos de consumidor e fornecedor previstos nos arts. 29 e 3º do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, sendo este o diploma legal aplicável à espécie. A demandante afirma que nã autorizou a ré a descontar em seu contracheque valores de mensalidades, enquanto a ré aponta que o fez, por intermédio de seu procurador. O documento de fl. 64 contém a assinatura de Marcus Vinícius Rodrigues de Oliveira, mandatário da autora, como se depreende do instrumento público cuja cópia se encontra às fls. 62/63. Ressalte-se que a demandante não ingressou com nenhum pedido de reconhecimento de falsidade documental, donde se reforça o caráter probante das referidas cópias. Deste modo, tenho que o procurador, atentando para os poderes que lhe foram outorgados, emitiu sua assinatura para a celebração de negócio jurídico entre a a autora e a ré, de modo que os descontos vinham ocorrendo em razão de ato jurídico perfeito e acabado e, portanto, legalmente. Somente a partir de julho de 2008 os descontos passaram a ocorrer de forma indevida, diante do pedido de cancelamento de fl. 14, verificando-se à fl. 15 que a cobrança ainda continuou em agosto e setembro daquele ano. Assim, a demandante somente faz jus à devolução dos valores cobrados indevidamente nos meses de agosto e setembro de 2008. A autora ainda pretende o pagamento de indenização por danos morais. Todavia, tal pretensão não merece acolhimento, pois a mera cobrança de duas parcelas indevidamente em contracheque, sendo elas de valores baixos e que vinham sendo realizadas licitamente ao longo de aproximadamente 03 anos, não causou qualquer abalo ao seu psiquismo ou auto-estima, e não passou de mero aborrecimento, em decorrência do descumprimento de vínculo contratual. O simples descumprimento contratual não acarreta por si só, o dano moral, traduzindo mero aborrecimento pela quebra da expectativa, não indenizável a esse título, se não tem qualquer repercussão na honra subjetiva do contratante, na sua dignidade, ou auto-estima. Aplicável a hipótese, pois, o verbete n.º 75 da Súmula de sua Jurisprudência Predominante do TJRJ: ´O simples descumprimento de dever legal ou contratual, por caracterizar mero aborrecimento, em princípio, não configura dano moral, salvo se da infração advém circunstância que atenta contra a dignidade da parte.´ Isto posto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido inicial para condenar a ré a efetuar à autora o pagamento da quantia de R$ 220,00 (duzentos e vinte reais) a título de danos materiais, acrescidos de juros de mora de 1% ao mês e correção monetária a contar do desembolso. Considerando a sucumbência recíproca, custas pro rata e honorários compensados. P. R. I. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 15.10.2012.
